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DESPACHO 

Após análise da conveniência e oportunidade da Contratação de show artístico com os 

cantores BRUNO VAQUEIRO E FORRÓ JEITO MOLEQUE, a ser apresentado nesta 

cidade para animação da XVI Cavalgada Ecológica do Cantão, nos dias 27 e 28 de maio de 

2022 neste município de Pium-TO autorizam a abertura de Processo Administrativo, 

objetivando a prática de atos sequenciais ordenados e interdependentes exigidos na lei 

8.666/93, determino, preliminarmente à autorização para a contratação pretendida, que 

presente processo administrativo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

Indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa; 

Ao exame da Assessoria Jurídica quanto à existência, ou não, dos requisitos legais 

exigidos para a contratação pretendida. 

Ao final, estando o processo devidamente instruido, retorne-se para análise e homologação. 

Pium - TO, 18 de maio de 2022. 

Dr. Va 	r OU eira Barros 
eito Municipal 
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Exmo. Sr. 

Dr. Valdemir Oliveira Barros 

Prefeito do Município de Pium — TO. 

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao oficio expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de 

recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da 

Contratação de show artístico com BRUNO VAQUEIRO E FORRÓ JEITO MOLEQUE, a 

ser apresentado nesta cidade para animação da XVI Cavalgada Ecológica do Cantão, nos 

dias 27 e 28 de maio de 2022 neste município de Pium-TO cujo pagamento será efetuado 

através da seguinte Dotação Orçamentária: _ 

DOTAÇÃO ELEMENTO DE 
DESPESA 

ÓRGÃO FONTE 

0003.0004.20.605.0033.2019— 
ORGANIZACAO E REALIZACAO DA 

CAVALGADA 
3.3.90.39 Secretaria de Agriculta 

1.500 

Pium- TO, 19 de maio de 2022. 

Atenciosamente, 
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Licitação: 

Inexigibilidade de Licitação n° 002/2022 - PMP 
Processo Administrativo n° 119/2022 

Objeto: 
Contratação de show artístico com Bruno Vaqueiro e Forró 
Jeito Moleque a ser apresentado neste município para animação 
da XVII Cavalgada Ecológica do Cantão nos dias 27 e 28 de 
maio de 2022. 

1— RELATÓRIO 

Trata-se a presente demanda de solicitação de parecer jurídico 

acerca da possibilidade da contratação de show artístico com Bruno Vaqueiro e Forró Jeito 

Moleque a ser apresentado neste município para animação da XVII Cavalgada Ecológica do 

Cantão nos dias 27 e 28 de maio de 2022, por meio de inexigibilidade de licitação. 

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. 

PRELIMINAR 

De início, ressalte-se que este parecer é opinativo e presta a 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e 

na oportunidade dos atos praticados no âmbito governamental, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

FUNDAMENTAÇÃO 

111.1 — DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O tema analisado tem tratamento destacado em nossa doutrina e 

jurisprudência. Isto porque se tem como regra a realização do procedimento licitatório, e como 

medida excepcional, a sua inexigibilidade, tanto que no artigo 25, da Lei n°. 8.666/93 e suas 
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alterações, em seu inciso III, traz um dos casos em que não se exige a realização de licitação, 

sendo a contratação de profissional de qualquer setor artístico. 

A Lei 8.666/93 dita normas gerais para licitações e contratos 

administrativos, obrigando a quase todas as pessoas físicas ou jurídicas que tenham a intenção 

de contratarem com Poder Público à submissão a um procedimento licitatório cujo objeto 

pressupõe uma competição pública. 

Toma-se de propósito o cuidado de mencionar acima "obrigando 

a quase...", vez que a Lei elenca as regras específicas pelas quais a Administração Pública 

poderá contratar diretamente com o fornecedor do produto ou do serviço, vez que a licitação 

poderia não ser realizada a critério da administração. 

A contratação direta pela administração, sem a realização de 

procedimento licitatório, pode ocorrer em razão das peculiaridades dos materiais e dos serviços 

elencados como hipóteses (art. 24 da Lei 8.666/93), ou mesmo impossível de ser realizada 

(inexigibilidade de licitação, art. 25 c/c art. 13 da Lei 8.666/93), em razão da inadequação ao 

procedimento licitatório de competição pública dos objetos demandados para efeito de 

contratação, "Prima facie", a contratação pretendida pela pasta encontra guarida numa das 

hipóteses se inexigibilidade de licitação, todas previstas no artigo 25, verbis: 

Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

Nesse sentido, vejamos o ensinamento de Joel de Menezes 
Niebuhr: 

"Sempre que inviável a competição, sucede inexigibilidade de licitação 
pública, cabendo a comunidade jurídica sistematizar os casos mais 
frequentes, sem pretender exauri-los, pois o enunciado está em aberto. 
Isto é, por mais que seja conveniente inventariar os casos de 
inexigibilidade, tal empreendimento provavelmente jamais se 
completará, porque o caput do Art. 25 da Lei n° 8.666/93 se refere 
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amplamente à inviabilidade de competição, abraçando hipóteses que o 
comércio jurídico pode vir a configurar no futuro em vista de situações 
sequer hoje supostas, bem à frente das que se delineiam na atualidade. 
Por maiores que sejam os esforços para inventariar todos os casos de 
inexigibilidade, podem surgir outros, que talvez até tornem bastante". 
(Niebuhr, Joel de Menezes, dispensa e inexigibilidade de licitação 
pública. Pág. 157, São Paulo: Dialética, 2003). 

No que se refere hipóteses de contratação direta, a Professora 

Maria Sylvia ZaneIla Di Pietro, esclarece que:: 

" "(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a 
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na 
competência discricionária da Administração.  Nos casos de 
inexigibilidade,  não há possibilidade de competição, porque só existe 
um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; 
a licitação é, portanto, inviável." (Destacamos). 

A inviabilidade de competição se dá pelo exercício da 

discricionariedade administrativa do gestor ante as capacidades peculiares que fazem com que 

o(s) profissional(is) escolhido(s) para a execução do serviço sejam únicos para a situação fática 

que ensejou a demanda (motivação administrativa). 

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n°  8.666/1993, em seu 

artigo 25, III, autoriza a contratação direta de profissional artístico diretamente ou através de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo 

nesses casos, a realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades 

necessárias para que fique demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição, a 

natureza singular do objeto e a notória especialização do contratado. 

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa 

decorre tanto da ausência de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade 

a ser executada pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalíssima, 

porque pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual, no caso 

em comento, artística). 
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Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de 

circunstâncias extra normativas, característica está inerente à inexigibilidade de licitação. De 

tal maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório 

não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei n° 8.666/1993, os quais tratam de hipóteses 

meramente exemplificativas. 

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua 

vez, encontra fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciência, não segue 

métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do espírito, da 

sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular. 

Desta maneira é imperativo ressaltar em virtude de ser muito 

frequente a confusão, a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da 

inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma 

haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública, 

em tributo a singularidade da expressão artística, e ainda, em razão da natureza do evento que 

se enquadra na margem do poder discricionário do Administrador, pessoa competente e 

autorizada pela Lei para inferir se o show a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado 

à plena satisfação do objeto, que é a realização da festa em comemoração ao dia do trabalhador. 

Por fim, considerando-se que a contratação de artistas não é 

atividade típica do município, deve a mesmo ser usada em caráter excepcional, tão somente 

quando restar constatado, cristalinamente, o interesse público, concluindo-se estar demonstrada 

de forma efetiva as condições expressas no artigo 25, III, da Lei n° 8.666/1993 para a 

contratação de artistas que se apresentarão em "evento em comemoração ao aniversário da 

cidade" na modalidade de inexigibilidade de licitação. 

Por esse motivo, compete ao Gestor Público, utilizando-se da 

discricionariedade conferida à Administração Pública, avaliar conceitos de valor, variáveis em 

grau maior ou menor, e escolher um dos artistas em detrimento dos demais existentes. 

Recomenda-se que se junte ao processo licitatório comprovante 

do preço médio de mercado praticado pelo artista, o que pode ser realizado através de pesquisa 

de contratos que tenha celebrado com outros entes públicos. 
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Deste modo que opinamos pela possibilidade jurídica da presente 

modalidade de licitação. C PL 

  

111.11 DA MINUTA DO CONTRATO 

A regulamentação dos contratos administrativos encontra-se 

prevista no artigo 54 e seguintes da Lei n° 8.666/93, tendo o art. 55, da referida norma, 

estabelecido quais são as cláusulas que necessariamente deverão estar consignadas nos 

chamados contratos administrativos, sendo as seguintes: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 
a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

yit 
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Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo 

Art. 55 da Lei de Licitações, tendo em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta 

contratação. 

IV. DA CONCLUSÃO 

Conforme explanado acima, abstraindo da conveniência e mérito 

administrativo e técnico, bem como da execução de despesas, OPINAMOS pela possibilidade 

jurídica da contratação, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal n° 8.666/1993. 

Recomenda-se ao Gestor que promova o estudo prévio, a fim de 

que a contratação compreenda as aquisições do exercício em curso, evitando possível 

fracionamento, e se for o caso, proceder à licitação prévia. 

Recomenda-se a nomeação de fiscal de contrato, para quando da 

formalização deste, nos termos do art. 67, para emitir relatório sobre o efetivo cumprimento do 

serviço/entrega dos produtos. 

Recomenda-se observar o prazo de vigência do contrato previsto 

no art. 57 da lei 8.666/93, de modo que o contrato deve estar adstrito à vigência do respectivo 

crédito orçamentário, salvo as hipóteses previstas nos incisos I, II, III, IV e V do mesmo. 

Ressaltamos que esta Assessoria não possui competência para 

opinar sobre estimativa de preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e 

qualidade do objeto contratado, ou ainda, possíveis dados contidos em planilhas ou índices 

econômicos ou contábeis contidos no processo. Ademais, a veracidade das informações e 

documentos anexados nos autos é de inteira responsabilidade da administração pública. 

Este parecer está adstrito a análise formal  do processo sem. 

contudo, adentrar na oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execução 
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do referido objeto., o qual estará sob a responsabilidade do ordenador de despesas e Fiscal do 

contrato. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas 

observações são feitas sem caráter vinculativo mas em prol da segurança da própria 

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

Pium-TO, 20 de maio de 2022. 

PUBLIO B ES ALVES 

OAB 1 n°2.365 

ASSESSOR JURÍDICO 

abo‘ Ra-hd, 
LAÍS PEREIRA PONTES 

OAB/TO n° 10.410 
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